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ESTUDIO SOSRB l a DISCRIMINACION EN MATERIA DE LIBERTAD DE 
RELIGION Y DE LACTICAS RELIGIOSAS 

Exposleldn presentada por e l Condeso Juâfo Mindial, organización no 
gubernamental de l a categoría B, 7econocida como enticted consul t iva 

E l Secretar io General ha r e c i b i d a l a s iguiente exposic ión, que se d i s t r i b u y e 

de conformidad con los párrafos 28 y 29 de l a resolución 288 В (x) d e l Consejo 

Económico y S o c i a l , 

FechadaÎ 15 de enero de i960 

Recibidas 15 de enero de i960 

1, E l Condeso Judio M a n u a l desea expresar su profundo agradecimiento a Ы 

Subcomisión y a su Relator E s p e c i a l , Sr» A . Krishnaswami, por haber realizado e l 

"Estudio s o b r e l a discriminación en materia d e H b e r t a d de religión y de práet i rae 

r e l i g i o s a s " . E l Congreso c^ina que dicho estudio const i tuye шга aportación us 

iniportancia excepcional a l a labor de l a Subcomisión, y su agradecimiento t iene 

más v a l o r p o r q u e conoce l a complejidad de l o s preblemas analizados en e l Estudio» 

2, E l C o n g r e s o expresa l a esperanza de que, con l a s eandendae que juz^íe n e ^ s a r t e s * 

l a Subcomisión recomendará especia lrente a l a Comisióa de Itereehos Ниашпоа ímb 

Reglas Fundamentales que f i g u r a n en e l Estudio para que asta obre en consecuencia. 
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3 , â l atsmo tiempo, e l Condeso t ieûe e l honor âe presentar a l a Subcomisién, 

para que ésta l a s вмв1й.пе, l a s s iguientes obserraeiones r e l a t i v a s a l a s mencionadas 
Iteglas Fundanfôntales; 
k« E l párrafo 1 de l a Begla 1 está redaetacto en términos absolutos. Ea. él se 
concede a toda persona e l derecho sin limitaciones a profesar l a religión que 
escoja» Sin embargo, l a Eegla l 6 contiene ciertas limitaciones a este derecho. 
Con objeto de resolver esta evidente contradleeién sugerimos que se añada una 
Жтве a l párrafo 1 de l a Regla l aclarando que las ütótaciones que puedan iiponerse 
a l ejercicio de ese derecho no podrán exceder las l i m i t a c i o n e s def inidas en l a 
l e g l a l 6 . 
5* 11 mismo tiempo, se sti^ere que, tanto en esta Regla como en las siguientes 
donde apa3»ezca la farase "una religion o unas c reenc ias" , se i n s e r t e l a expresión 

"una confesión religiosa" entre l a palabra "religión" y las palabras "o unas 

creencias 
6» En e l párrafo 5 ^ la Regla l no ее define l a expresión "alicieiites indebidos" . 

Aunque es c i e r t o que r e s u l t a d i f í c i l enumerar todos l o s " a l i c i e n t e s indebidos" 

q u e s e a n cenetirables, convendrá que, a guisa de ejeicplo, se enumerasen algunos 

d e l o s más c o r r i e n t e s . Por lo tanto, sugerimos que se inseírte l a frase "tales 
c o m o b e n e f i c i o s p e c u n i a r i o s , económicos, sociales o p o l í t i c o s " . 

7« l o e p a r e e s conveniente que después de las palabras "igual protección" se 
i n s e r t e n l a s palabras "y de las mismas f a c i l i d a d e s " . Cuando l o s poderes públicos 

d a s f a c i l i á a ü e e de ша u otra clase a uno o más grupos r e l i g i o s o s , es iaportante 

q u e s e d e a i d é n t i c a s f a c i l i d a d e s a todos los demás. Consideramos de sum 1щрог-
t a n c i a que s e r e c o n o s c a e l derecdio a l tarato igual, cosa qvie no existe en todos 
l o s Estados, 

8, E l párrafo 1 de l a Regla 5 dispone que no se inpedirá a nadie " a d q u i r i r o 

p r o d u c i r l o s a r t í c u l o s necesarios para l a celebración" de r i t u a l e s r e l i g i o s o s . 

Л veces e s 1щ)ов1Ь1е a d q u i r i r t a l e s a r t í c u l o s en algunos países y , por lo t a n t o , 

e l presente texto de l a Regla podría carecer de v a l o r s i no inc luye e l derecho 

a i n p o r t a r dichos a r t í c u l o s . En consecuencia, proponemos que se i n s e r t e n l a s 

palabras "o importar" después de l a palabra " a d q v d r i r " . Además, en l a práct ica 
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р и е З е o c u r r i r q m t a n t o l a p r o â u c s i é a с ш ю l a l ^ o r t a c i é a ê e t a i e s a r t í c u l o s s e a s 

шоу d i f í c i l e s о i n c l u s o ¿ c o s i b l e s i e M â o a l e s t r e c h o s йе a d u a n a # 1щ1иез%08 и 

otros graváaenes® l o s p e n a l t i m o s s u g e r i r q m s e « 4 > l e t e e s t a Begls m e d l a a t e 

una d i s p o s i c i d a en v i r t u d de l a c u a l l o s g o b i e r n o s r e n u n c i e n a l d e r e c h o a l i ^ o n » 

t p l e s ^avámenes» 

9® l a s Reglas contienen disposic iones r e l a t i v a s a Iñ protecc idn áe l o s 1 и ^ т е в 

fe c u l t o (Regla 5) y âe l o s lugares de i n h u » c i d n ( R e g l a 6) p e r o шаа е е d i » 

acerca âe l a necesidad de proteger l a a i n s t i t u c i o n e s de f o ^ B c l á a r e M ^ o s a 

(Regla l l ) e Por l o t a n t o , s u f r i m o s q m ^ e n e l párrafo 2 de l a Regla 3$ se afcaaa 

l e s palabras "seminarios teológicos e i n s t i t u c i o n e s de f o r m c i d n r e l i g i o s a " 

después de l a s palabras " l u c r e s ds culto*'® 

10« Proponemos q m se redacte de nuevo l a Regla Î en l a forre s i g u i e a t e i "te 

respetarán l o s preceptos de cada r e l i g i d n , creencia © confestdn r e l i g i o s a r e f e ­

rentes a l a s f i e s t a s reUgtlcsaa y días de descanso, Podró p e n i i i t i r 6 e l a i e » - г 

gaeidn de esta ñ o r » cuando r e s u l t a n afectados l o s i n t e r e s e s ве l a eosieâad en 

conjunto". Este cambio t i e n e por objeto proteger l o s derechos de l a s i n s t i t u c t o B e i 

r e ü g l o s a a y âe l a s eaçresas privadas cuya observancia o inobservancia вв Ыа^ 

f i e s t a s r e l i g i o s a s y de l o s días de descanso n o afecte a l i n t e r é s páblieo# 

11. P r o p o n e m o s que a l párrafo 2 de l a Regla 8 se añada l a frese s iguientes "y , 

c o n e s t e f i n , d a r á l a s f a c i l i d a d e s necesarf,as'*. As í ser ía leg í t iB»^ por е^ещШ, 

i i ^ o r t a r l o s m a t e r i a l e s necesarios cuanto no pudieran encontrarse ea e l p a í s , y 

s e a p M e a r í a t a m b i é n a a q u e l l a s pa íses fcnie n o a l e n d a n d e l CSobiemo (véase e l 

p á r r a f o 2 US Ш E e g l a 8) l o s medios йв protecolda y d l s t r i b u c i d n e 

12a EP. l a s c i r c u n s t a n c i a s a c t u a l e s , l a Regla 11 no resolvería e l problen» ea 

a u c h o s p a í s e s » M u c h a s comunidades r e n t o s a s carecen de s e r v i c i o s pare fonrar 

e l p e r s o a a l n e c e s a r i o y de fondos pare enviar a l o s шщов a l extranjero con t i l 

o b j e t o . I s í о е и г г е s o b r e todo en l a s pequeñas comunldeaese Por l o tanto a l 

f i n a l d e l p á r r a f o 1 de l a Regla 11 habría que añadir l a frase "y l o s grupos 

r e l i g i o s o s t e n d r á n d e r e t í i o a nombrar personal r e l i g i o s o extranjero cuando Ьада 

f a l t a " » S u g e r i m o s a s i m i s » que en e l párrafo 2 de l a Regla U se st^i lma l a 

p a l a b r a " p e r « n e n t e s Ш sentido e s t r i c t o podría dec irse q m un paríodo de 

t i e ^ o muy l a r g o n o e s '^eMaaente" , pero en l a p r á c t i c a se produciría e l Шшт 

e f e c t o . 
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13* Puesto que es Iaportante d e f i n i r clarantónte e l derecho a l a igualdad de t r a t o 

es todos af e c t o s , nos регш!timos señalar l a p o s i b i l i d a d da que se u t i l i c e una 
f i a s e como l a de "indebida preferencia " para j u s t i f i c a r modificaciones de este 

principio en determinados œsos» Из consecuencia, proponemos que en e l párrafo 1 
ds l a Bsgla l6 se i n s e r t e n las palabras "darán protección y f a c i l i d a d e s i g o a l e s " 

entre las palabras "gr tços" y "e impedirán"* En este contexto sugerimos asimismo 

que en e l inciso d) del párrafo k дз l a Regla l6 se añadan palabras " f a c i l i d a d e s 

y " entre l a s palabras "de" y "subvenciones", y l a s palabras "o reducción" entre 

l a s palabras "exención" y "da in^puestos". 

I I I 

I k , En conjimto l a s Reglas Fundamentales se basan principalmente en l a idea de 
que l a s comunidades y comuniones r e l i g i o s a s son i n s t i t u c i o n e s autónomas dentro 

de las f l a u t e r a s de cada Estado. S i b ien es evidente que hay que bu?car l a 

def inic ión de l o s derechos y obl igaciones de d i días comunidades y comuniones en 

r e l a c i ó n con e l Estado y con l a soberanía de é s t e , consideraaos importante subrayar 

que, con muy raras excepciones, ningiSn grupo r e l i g i o s o puede cumplir l a s o b l i g a ­

ciones morales y e s p i r i t u a l e s que van impl íc i tas en su doctr ina s i se d i f i c u l t a 

o impide su re lac ión con l o s grupos que profesan l a s mismas doctr inas en otros 

p a í s e s . 

15. Consideremos que e l hecho de que l a s grandes r e l i g i o n e s гшап en una comunidad 
« 

de c u l t o y de s e r v i c i o a f i e l e s de muchos Estados y razas es una parte de su g l o r i a 

y ШО de sus medios p r i n c i p a l e s de s e r v i r a l a humanidad. En algunas de estas 

r e l i g i o n e s l a unidad de todos sus miembros en una i g l e s i a o comunión única se 

funda en l a s más altas sanciones e s p i r i t u a l e s y constituye per se fuente de los 

mis a l t o s valores espirituales. 
16. En todas las variedades e interpretac iones de l a r e l i g i ó n c r i s t i a n a , por 

ejemplo, se concibe a l a i g l e s i a como algo más que гша mera i n s t i t u c i ó n . La 

i g l e s i a constituye l a proyección de un p r i n c i p i o v i t a l cuya observancia es una 

de l a s obl igaciones fundamentales de todos l o s f i e l e s . En e l judaismo, para c i t a r 

o t r o e jenplo , la unidad de l a Casa de I s r a e l y l a fe en e l lugar destacado que 

ocupa en l a economía e s p i r i t u a l de l a humanidad const i tuye l a esencia de su credo. 

A . 
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17» S i e l Estaâo, mediaate e l e j e r c i e i o âe s» soberanía, a i e ^ a l a s pendes 
r e l i g i o n e s e l dereciio a œ n t e a e r M unidad e s p i r i t u a l de sus f i e l e s aediante te 

c u a l se llega a l a comunidad de c u l t o y de s e r v i c i o r e l i ^ o s o , no puede decirse 

que aquéllas d i s f r u t e n de l a l i b e r t a d de r e l i g i ó n que se he reconocido сош dereciio 
a toda persona y s todo grupo humano. 

18» l o s hemos permitido someter estas observaciones a l a consideración de l a 

Subcomisión porque en c i e r t o grado hay que juzgar e l v a l o r de l a s Reglas 

Fundamentales por l a forma en que permiten e l respeto de estos p r i n c i p i o s más 

amplios. 


